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MISSÃO INSTITUCIONAL:

Coordenar a Política Nacional sobre 
Drogas, por meio da articulação e 
integração entre Governo e sociedade.

Secretaria Nacional AntidrogasSecretaria Nacional Antidrogas
SENADSENAD

PRESSUPOSTOS 

Incentivar, orientar e propor o 
aperfeiçoamento da legislação para 
garantir a implementação e a fiscalização 
das ações decorrentes desta Política.

PolPolíítica Nacional Sobre Drogastica Nacional Sobre Drogas
PNADPNAD
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LegislaLegislaçção sobre drogas no Brasilão sobre drogas no Brasil

Até 2006

Lei n 6.368 - 1976
Lei n 10.409 - 2002

Histórico no Congresso Nacional

Projeto de Lei   PL115/2002 – Senado

Projeto de Lei   PL7.134/2002 – Câmara dos 
Deputados  - Substitutivo elaborado com ampla 
participação dos órgãos do Poder Executivo 
sob a coordenação da SENAD 

LegislaLegislaçção sobre Drogas no Brasilão sobre Drogas no Brasil
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Histórico no Congresso Nacional

Câmara dos Deputados 
Fevereiro 2004 – aprovado o PL 7.134/2002

Senado Federal
Julho 2006 – aprovado o PL 115/2002

LegislaLegislaçção sobre Drogas noão sobre Drogas no BrasilBrasil

Histórico
23 de agosto de 2006
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva,  sanciona a     

Lei 11.343/2006

LegislaLegislaçção sobre Drogas no Brasilão sobre Drogas no Brasil
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Lei 11.343/2006

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas Sobre 
Drogas – SISNAD; prescreve medidas para a prevenção 
do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários 
e dependentes de drogas; estabelece normas para a 
repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito 
de drogas; define crimes e dá outras providências.

LegislaLegislaçção sobre Drogas no Brasilão sobre Drogas no Brasil

Principais Aspectos Políticos da Nova Lei:

Perfeito alinhamento com a Política Nacional sobre drogas;
Consonância com os compromissos internacionais do pais;
Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas.  

Lei 11.343/2006Lei 11.343/2006
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Aspectos Gerais:

Não descriminaliza nem despenalisa; 
Uso e porte de drogas continuam sendo crimes;
Acaba com a pena restritiva de liberdade para
usuário e dependente;
Institui a aplicação de penas alternativas;
Acaba com o tratamento compulsório;
Obriga o Estado a oferecer tratamento.

Lei Lei 11.343/200611.343/2006

Lei 11.343/2006Lei 11.343/2006

Aspectos Gerais:

•Aumenta a pena para traficantes (5/15anos);
•Tipifica o crime de financiador do tráfico (8/20 anos)
•Estabelece circunstâncias: 

•Agravantes (1/6 a 2/3 da pena)
•Atenuantes (1/3 a 2/3 da pena)
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Lei 11.343/2006Lei 11.343/2006

Principais Aspectos:
Separa definitivamente a figura do traficante da figura do  
usuário/dependente, colocando-os em capítulos distintos 
com o estabelecimento de Foro diferenciado:
nUsuário/Dependente – Juizados Especiais Criminais;

n Traficante – Justiça Comum.

Lei 11.343/2006Lei 11.343/2006

Principais Aspectos:
Concede incentivos fiscais para iniciativas 
de prevenção, tratamento, reinserção
social e redução da oferta, ampliando o 
princípio da responsabilidade 
compartilhada entre Governo e Sociedade.
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Capacitação dos atores envolvidos na aplicação da
Lei 11.343/2006 nos aspectos referentes ao Lei 11.343/2006 nos aspectos referentes ao 

usuusuáário/dependente de drogasrio/dependente de drogas

Lei 11343/2006Lei 11343/2006

Juizados Especiais Criminais

Julgamento de infrações de menor potencial   
ofensivo;
Aplicação  de penas alternativas e medidas
socio-educativas.
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Mudança de paradígma para o julgamento de crimes 
de menor potencial ofensivo:
Da Justiça Retributiva – puniçao dos atos do passado
Para a Justiça restaurativa - ressocializaçao

Juizados Especiais CriminaisJuizados Especiais Criminais

Instância no Judiciário criada pela Lei 9.099/95;

Lei 11.343/2006Lei 11.343/2006

ObjetivoObjetivo

Promover a capacitação dos diferentes atores 
envolvidos na aplicação da lei, visando ao 
cumprimento de penas alternativas e a diminuição 
da reincidência, por meio da advertência sobre o 
consumo e do encaminhamento do usuário e 
dependente de drogas para a rede de recursos 
comunitários.
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Lei 11343/2006Lei 11343/2006

Público Alvo:
Juizes, Promotores de Justiça, Delegados de Polícia,  

Conciliadores, Defensores,Profissionais da área de atenção 

psicossocial e outros profissionais de segurança pública. 

Lei 11443/2006Lei 11443/2006

Promoção:
Secretaria Nacional Antidrogas – SENAD

Parceria:
Conselho Nacional de Justiça;
Conselho Nacional do Ministério Público;
Fórum Nacional dos Juizados Especiais Criminais;
Secretaria Nacional de Segurança Pública.
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Metodologia
Fase I
• Curso à Distância com 120 horas de duração e 

certificação da Universidade Federal de Santa 
Catarina;

Fase II
• Seminários Regionais de boas práticas.

Lei 11343/2006Lei 11343/2006

Conteúdo

I   Drogas: 
• definições e classificação;
• ação no organismo;
• conceito de uso, abuso e dependência;
• epidemiologia;
• a família e as drogas;
• modelos de tratamento;
• rede de recursos comunitários.

Lei 11.343/2006Lei 11.343/2006
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Conteúdo

II     Uso de Drogas versus Violência e Criminalidade

III   A lei 11.343/2006 – possibilidades e limites da 
aplicação.

Lei 11343/2006Lei 11343/2006



13

Muito Obrigada !Muito Obrigada !

Paulina do Carmo Arruda Vieira Duarte
Diretora de Politicas de Prevenção e Tratamento 

Secretaria Nacional Antidrogas
dpt@planalto.gov.br  

www.obid.senad.gov.br


